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ÁREAS DA ANM



A Disponibilidade de áreas fundamenta-se no Código de Mineração: “Art. 26. A área desonerada por
publicação de despacho no Diário Oficial da União ficará disponível pelo prazo de sessenta dias, para fins de
pesquisa ou lavra, conforme dispuser portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia.”

Da mesma forma, o Regulamento do Código (Decreto n.º 9.406/2018): “Art. 45. A área desonerada e aquela
decorrente de qualquer forma de extinção do direito minerário será disponibilizada a interessados, por meio
de critérios objetivos de seleção e julgamento, definidos por meio de Resolução da ANM, observado o
disposto no art. 26 do Decreto-Lei nº 227, de 1967 - Código de Mineração.”

Posto isto, a ANM editou a Resolução n.º 24/2020, que disciplina o procedimento de disponibilidade.



As Áreas em Disponibilidade passíveis de colocação nos Editais de Disponibilidade de áreas são geridas pela
Superintendência de Pesquisa e Recursos Minerais da ANM e Unidades Administrativas Regionais, responsáveis pela
depuração de áreas, que alimentam a Comissão de Procedimentos de Disponibilidade, composta por um grupo de
servidores designados pela Diretoria Colegiada e que são responsáveis pela elaboração dos Editais, seleção das áreas,
gestão dos eventos relacionados à impugnações, oferta pública, sistema, leilão, recursos e homologação.

A Comissão é composta por membros fixos:
- Presidente;
- Vice-Presidente;
- Supervisor dos Administradores de Rodada;
- Secretário Executivo;
- Suporte para Interlocução Tecnológica;
- Suporte Administrativo;

Ainda, possui membros rotativos:
- Administrador de Rodada;
- Suporte Técnico.





Art. 4º .
(...)
§ 2º Excepcionalmente, o procedimento de desempate utilizará critérios objetivos de natureza técnica, econômica e social, a juízo da ANM, para áreas
em situações específicas, como poligonais contíguas, inscritas ou circunscritas a projetos de pesquisa, concessões de lavra ou grupamentos mineiros,
observado o melhor aproveitamento mineral, conforme previsão dos artigos 32 e 65, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967.
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